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RESUMO 

 

Este trabalho investiga a formação e atuação dos cuidadores de estudantes público 

da Educação Especial no município de São Mateus/ES, considerando a importância 

desse profissional no processo de inclusão escolar. A educação especial, conforme a 

Lei nº 12.796/2013, oferece atendimento educacional especializado para alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, sendo 

essencial garantir a qualificação dos profissionais envolvidos. O estudo, de 

abordagem qualitativa, baseia-se em revisão bibliográfica, análise de editais de 

contratação e pesquisa de campo em escolas da rede pública municipal. Foram 

realizadas entrevistas semiestruturadas com cuidadores atuantes e observações de 

sua rotina escolar. Fundamentado em Lopes (2018), Araujo e Paula Lima (2011) e 

outros autores, o estudo identificou a precarização da função, evidenciada por baixa 

remuneração, ausência de capacitação continuada e indefinição de atribuições, 

resultando em sobrecarga e desvio de função. Os resultados indicam que a efetivação 

do processo de inclusão escolar depende de investimentos na formação e valorização 

desses profissionais.  

 

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Cuidadores Escolares; Formação 

Profissional; Políticas Públicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT:  

This study investigates the training and performance of caregivers in inclusive 

education in the city of São Mateus/ES, considering the importance of this 

professional in the process of school inclusion. Special education, according to 

Law No. 12,796/2013, offers specialized educational services for students with 

disabilities, global developmental disorders, and high abilities, and it is essential to 

ensure the qualification of the professionals involved. The study, with a qualitative 

approach, is based on a bibliographic review, analysis of hiring notices, and field 

research in schools in the municipal public network. Semi-structured interviews 

were conducted with active caregivers and observations of their school routine. 

Based on Lopes (2018), Araujo and Paula Lima (2011), and other authors, the 

study identified the precariousness of the role, evidenced by low pay, lack of 

ongoing training, and lack of definition of duties, resulting in overload and diversion 

of functions. The results indicate that the effectiveness of school inclusion depends 

on investments in the training and appreciation of these professionals.  

 

Key-words: Inclusive Education; School Caregivers; Professional Training; 

Public Policies.  
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1. INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar, conforme destacado por Vioto e Vitaliano (2019), fundamenta-se 

na heterogeneidade das turmas do ensino regular, promovendo um ambiente 

educacional acessível a todos os alunos, independentemente de suas condições. 

Carvalho (2004, p. 36) corrobora essa visão, ressaltando que a educação inclusiva é 

um movimento contra qualquer forma de exclusão, assegurando o acesso, a 

permanência e o sucesso dos estudantes em escolas de qualidade, com a provisão 

dos recursos necessários. Em relação a isso, a educação inclusiva, segundo a Política 

Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), 

é um paradigma educacional que visa a igualdade e a valorização das diferenças, 

sendo aplicável a todos os alunos, sejam eles com deficiências ou necessidades 

educacionais específicas ou não.  

Por outro lado, a educação especial, conforme delineado na Lei nº 12.796/2013 

(Brasil, 2013), é uma modalidade de ensino que oferece atendimento educacional 

especializado, complementar e/ou suplementar, preferencialmente na rede regular de 

ensino, aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação. A educação inclusiva, portanto, se diferencia da 

educação especial, pois busca integrar todos os estudantes em um ambiente comum, 

respeitando suas individualidades, enquanto a educação especial foca no 

atendimento especializado para garantir o desenvolvimento dos alunos com 

necessidades específicas. 

A Educação Especial passou por diversas transformações ao longo da história, 

refletindo avanços sociais, políticos e educacionais. No Brasil, até a década de 1950, 

pouco se falava sobre esse modelo de ensino, sendo a década de 1970 um marco na 

institucionalização da Educação Especial, com a criação de órgãos públicos e 

privados voltados ao atendimento de alunos com deficiência. O período também foi 

caracterizado pelo crescimento das Associações de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAEs), inspiradas em modelos internacionais de assistência a pessoas com 

deficiência.  
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No contexto mundial, a partir da Segunda Guerra Mundial, a reabilitação de soldados 

feridos impulsionou debates sobre inclusão, levando à formulação de políticas que 

incentivavam a participação de pessoas com deficiência na sociedade. 

Na década de 1990, a Educação Inclusiva começou a ganhar força com a Declaração 

de Salamanca (1994), considerada um marco na consolidação do direito à educação 

para todos. No entanto, outros documentos internacionais também influenciaram esse 

processo, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), que 

estabeleceu a educação como um direito fundamental, e a Lei Pública 94-142 dos 

Estados Unidos (1975), que garantiu o acesso de alunos com deficiência ao ensino 

público regular.  

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 já previa o atendimento educacional 

especializado, princípio reafirmado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) de 1996, que consolidou a Educação Especial como modalidade complementar 

e não substitutiva ao ensino regular. Além disso, a criação do Centro Nacional de 

Educação Especial (CENESP) em 1973 representou um avanço na estruturação das 

políticas educacionais voltadas para a inclusão. 

Além disso, pode-se dizer que a educação inclusiva tem sido alvo de intensas 

discussões e formulações de políticas públicas também no Brasil, visando garantir a 

igualdade de acesso e permanência de estudantes com deficiência no sistema 

educacional. A Política Nacional de Educação Especial (PNEE), implementada em 

2008, e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei Nº 13.146/2015) 

(Brasil, 2015), também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

representam marcos importantes para a consolidação dos direitos desses estudantes. 

Essas normativas determinam que a educação especial deve ocorrer em escolas 

regulares, com adaptações necessárias e suporte adequado, incluindo a formação 

especializada de profissionais de apoio escolar. 

Com o avanço das discussões sobre inclusão, o início do século XXI trouxe novas 

perspectivas para a Educação Especial, baseadas no conceito de equidade e na 

adaptação curricular. A implementação de políticas inclusivas passou a ser 

acompanhada por desafios estruturais, como a necessidade de capacitação de 

professores, investimentos em recursos pedagógicos e adaptações físicas nas 
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escolas. O Brasil, alinhado às diretrizes internacionais, ampliou programas voltados à 

inclusão, como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008), priorizando o atendimento educacional especializado dentro das 

escolas regulares. Dessa forma, a Educação Especial evoluiu de um modelo 

segregado para uma proposta que busca integrar plenamente os alunos ao ambiente 

escolar comum, promovendo uma sociedade mais inclusiva e equitativa. 

A partir disso, pode-se perceber que a história da educação especial, tanto no Brasil 

quanto em um contexto global, foi marcada por lutas, avanços e retrocessos. Sendo 

as principais conquistas consolidadas em marcos internacionais, como a Declaração 

de Salamanca, que em 1994, na Espanha, estabeleceu diretrizes fundamentais para 

a inclusão escolar globalmente.  

Este documento foi muito importante para reafirmação do compromisso mundial com 

a educação especial, reconhecendo a educação inclusiva como um direito de todos e 

para todos. A declaração de Salamanca teve como objetivo estabelecer reformas nas 

políticas públicas vigentes na época e reformulação no sistema educacional de 

ensino, visando atender ao movimento de inclusão social e educacional.  

 

O texto da Declaração de Salamanca, ressalta: 

As escolas devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 
condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. 
Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem-dotadas; crianças 
que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 
nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de 
outros grupos ou zonas desfavorecidas ou marginalizadas (Unesco, 1998, p. 
17-18). 

Desta forma, compreende-se a Declaração de Salamanca como documento norteador 

para a inclusão escolar, possuindo a função de estabelecer a garantia de direitos para 

todos os indivíduos, pregando a igualdade de direitos, acabando com uma educação 

elitizada e para poucos, a educação passa a ser direito dos marginalizados e para 

todos, respeitando as diferenças e trazendo como garantia o acesso e permanência 

deles nos sistemas de ensino e dentro da sociedade.  

No entanto, a efetiva implementação da educação especial na perspectiva da 

educação inclusiva, ainda enfrenta diversos desafios, especialmente no que diz 
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respeito à capacitação dos profissionais envolvidos. Estudos demonstram que a falta 

de preparação específica dos profissionais de apoio escolar impacta diretamente a 

qualidade do ensino-aprendizagem dos estudantes com deficiência (Araujo; Lima, 

2011).  

Observa-se que a formação desses profissionais é muitas vezes insuficiente, o que 

compromete o processo de inclusão e gera obstáculos para o pleno desenvolvimento 

dos alunos no ambiente escolar (Fernandes e Pantaleão, 2015). A partir disso, é 

necessário analisar de que modo a formação dos cuidadores estão impactando na 

contribuição desses profissionais no processo de inclusão dos estudantes público da 

educação especial. Sendo necessário identificar as limitações e possibilidades que a 

formação e especialização dos cuidadores produz no processo de inclusão escolar 

dos estudantes com deficiências auxiliados por esses profissionais. 

A problematização da pesquisa focaliza a seguinte questão: Qual a contribuição do 

profissional “cuidador” na inclusão das crianças público-alvo da educação 

especial? Dessa forma, tem-se como objetivo geral compreender a contribuição do 

cuidador na relação escolar de crianças público da Educação Especial. No que se 

refere aos objetivos específicos, o estudo busca problematizar o papel do cuidador 

na escola, analisar os editais de contratação desse profissional no que tange aos 

critérios de seleção e formação, além de conhecer as atribuições do cuidador no 

município de São Mateus /ES. 

Para a realização deste estudo, foi adotado uma abordagem utilizando-se de análise 

de materiais já publicados por outros pesquisadores, análise dos editais de processo 

seletivo de cuidadores do município de São Mateus-ES, entrevistas e observações 

com os profissionais cuidadores tendo como referência os aportes teóricos Araujo e 

Paula Lima (2011), Fernandes e Pantaleão (2018), Lopes (2018), Carvalho (2007) e 

Miranda e Galvão (2012).  

Na perspectiva de compreender a atuação do cuidador no contexto da sala de aula, 

este estudo analisa os desafios e as contribuições desse profissional para a inclusão 

escolar, considerando o seu papel na assistência direta aos estudantes e o suporte 

oferecido aos docentes e demais integrantes da comunidade escolar. 



14 
 

 

A estrutura deste trabalho foi dividida em seções para uma melhor compreensão da 

evolução da pesquisa. Na primeira seção, apresenta-se a introdução da pesquisa, 

bem como a justificativa que narra a relevância do tema, a problematização, os 

objetivos e a apresentação metodológica. A segunda seção aborda a inclusão escolar 

e o papel do cuidador, trazendo uma contextualização histórica e conceitual sobre sua 

atuação e os desafios encontrados no ambiente escolar. A terceira seção trata dos 

procedimentos metodológicos, apresentando as etapas da pesquisa e a análise dos 

dados coletados. Por fim, as considerações finais trazem uma reflexão sobre os 

achados da pesquisa e as possíveis contribuições do estudo para a área da Educação 

Especial. 
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1. Desafios da Educação Inclusiva no Brasil 

 

A educação inclusiva, conforme a Declaração de Salamanca (1994), propõe que todos 

os alunos, independentemente de suas condições físicas, sensoriais, intelectuais ou 

emocionais, devem ter acesso ao ensino regular em escolas comuns, com adaptações 

necessárias para atender às suas necessidades. Esse conceito vai além da simples 

matrícula, buscando garantir a participação plena dos alunos, respeitando suas 

especificidades e criando ambientes escolares mais diversificados e acolhedores. A 

educação inclusiva implica em um processo contínuo de adaptação e reconfiguração 

das práticas pedagógicas, dos espaços e dos recursos, de modo a promover a 

igualdade de oportunidades para todos os estudantes. No Brasil, a inclusão escolar 

foi consolidada com a Lei Brasileira de Inclusão (2015) e com a Constituição Federal 

de 1988, que asseguram o direito de acesso e permanência de pessoas com 

deficiência no sistema educacional regular. 

Por outro lado, a educação especial é uma modalidade de ensino que 

tradicionalmente tem sido destinada a pessoas com deficiências, como mental, 

auditiva, visual, motora ou múltipla, bem como a pessoas superdotadas. 

Historicamente, a educação especial tem sido associada ao tratamento de 

deficiências como doenças, exigindo cuidados clínicos e terapêuticos. A educação 

dessas pessoas era definida de maneira isolada, com o sistema de ensino oferecendo 

“tratamento especial”, conforme as leis anteriores, como a Lei nº 4.024/61 e a Lei nº 

5.692/71. A educação especial, portanto, foi concebida como um espaço separado, 

com o objetivo de oferecer um atendimento diferenciado para esses alunos. A 

evolução desse conceito, no entanto, reflete mudanças significativas na legislação, 

como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996, que redefine 

a educação especial como uma modalidade de educação escolar voltada para alunos 

com necessidades educacionais especiais, dentro do contexto da educação regular. 

Para este trabalho, estamos focando na educação especial devido ao nosso público-

alvo, que inclui alunos público desta modalidade de ensino. Embora o conceito de 

educação inclusiva seja amplamente defendido e esteja em processo de 

implementação no Brasil, a educação especial ainda desempenha um papel crucial 

no atendimento a essas necessidades mais específicas. A educação especial oferece 

um suporte especializado, permitindo que os alunos com diferentes tipos de 
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deficiência ou superdotação recebam um acompanhamento pedagógico adequado às 

suas condições, enquanto ainda se busca a integração dessas práticas ao ensino 

regular, de forma a promover uma educação mais equitativa e acessível a todos 

(Rogalski, 2010).  

Além disso, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (Brasil, 2008) representa um marco fundamental na formulação de diretrizes 

voltadas à garantia do direito, especialmente para alunos com deficiência, transtornos 

do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. A PNEE-PEI, elaborado em 

2008, tem como princípio a igualdade e a inclusão, visando promover um modelo 

educacional que busca superar práticas excludentes historicamente presentes no 

sistema de ensino brasileiro.  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(Brasil, 2008) dialoga diretamente com os princípios da Declaração de Salamanca 

(1994), especialmente no que tange à centralidade da escola regular no processo de 

escolarização de alunos com necessidades educacionais especiais. Ao invés de tratar 

a educação especial como um sistema paralelo, ambas as diretrizes enfatizam a 

necessidade de reorganização das práticas pedagógicas para acolher a diversidade, 

promovendo um ensino que reconhece e valoriza as diferenças. A formação docente, 

a adaptação curricular e a acessibilidade emergem como elementos estruturantes 

dessa concepção, deslocando o foco das limitações individuais para as barreiras 

institucionais que comprometem a equidade no ensino (Brasil, 2008).  

A partir disso, a política propõe um modelo de Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) complementar ao ensino regular, evitando práticas substitutivas que perpetuem 

a segregação escolar, reafirmando um compromisso do Estado brasileiro com a 

promoção de uma educação democrática, pautada na valorização das diferenças e 

na busca por equidade no acesso e na permanência de todos os estudantes no 

ambiente escolar (Brasil, 2007).  

Esses estudantes frequentemente enfrentam exclusão dentro do próprio ambiente 

escolar, com dificuldades de aprendizagem devido à falta de metodologias 

adequadas, infraestrutura inadequada e professores sem a devida formação para lidar 

com suas especificidades. Falar em inclusão sem transformar as práticas 
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educacionais não resolve os desafios que permeiam a escola. O acesso não se limita 

à abertura das portas das instituições de ensino para todos, mas exige uma estrutura 

que garanta participação ativa e significativa. A inclusão não pode ser reduzida à 

inserção de alunos com deficiência em turmas regulares, sem considerar suas 

necessidades e sem oferecer suporte pedagógico adequado. 

Ainda de acordo com a Declaração de Salamanca (1994, p. 3), as necessidades 

educacionais especiais (NEE) abrangem crianças, adolescentes e adultos cujas 

demandas de aprendizagem decorrem de deficiências ou dificuldades específicas. A 

educação, reconhecida como um direito fundamental, exige uma formação contínua 

dos profissionais, desempenhando um papel crucial na qualificação das práticas 

pedagógicas. Esse processo permite o aprimoramento das abordagens educacionais, 

valorizando os conhecimentos e princípios que asseguram o direito de todos à 

aprendizagem em ambiente escolar (MIRANDA; GALVÃO FILHO, 2012). 

Como destaca Carvalho (2007, p. 87), muitos educadores ainda entendem a inclusão 

apenas como o deslocamento de alunos das classes especiais para o ensino regular, 

supondo que sua simples presença nessas turmas já signifique pertencimento e 

equidade. No entanto, a superação dos mecanismos excludentes demanda uma 

intervenção profunda no sistema educacional, com a ampliação das ofertas, 

aprimoramento das práticas pedagógicas e articulação com políticas públicas mais 

abrangentes.  

Nestas perspectivas, podemos citar as modificações realizadas pela PNEEPEI e sua 

efetividade no processo de ensino-aprendizado dos alunos que são público-alvo 

dessa política. A inserção de novos profissionais visando a equidade nesse 

aprendizado pode traçar caminhos que envolvam a precariedade dos espaços físicos 

e do processo formativo desses cuidadores.  

Desse modo, a PNEEPEI, realizou algumas medidas no que tange a Educação 

Especial, ofertando para o público-alvo de maneira extraclasse o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), no contraturno escolar, no espaço das Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM), com professores especializados. Entretanto, essa 

política não excluiu outras formas de apoio aos estudantes PAEE, que poderiam ser 
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incorporadas ao contexto da sala de aula regular e a outros espaços escolares 

conforme necessário. Assim, foi estabelecido que: 

Cabe aos sistemas de ensino, ao organizar a educação especial na 
perspectiva da educação inclusiva, disponibilizar as funções de instrutor, 
tradutor/intérprete de Libras e guia-intérprete, bem como de monitor ou 
cuidador aos alunos com necessidade de apoio nas atividades de higiene, 
alimentação, locomoção, entre outras, que exijam auxílio constante no 
cotidiano escolar (Brasil, 2008, p. 17). 

 

Os cuidadores, denominados por Lopes (2018) como Profissional de Apoio à Inclusão 

Escolar (PAIE), são fundamentais para a inclusão escolar de estudantes que 

necessitam desse suporte. No entanto, podem também ser utilizados para reduzir 

custos e simplificar o sistema de apoio e por isso e outros fatores que serão abordados 

mais adiante podem significar um desafio para a inclusão escolar desses estudantes.  

 

1.2 A Realidade da Educação Especial e Inclusiva em São Mateus-ES 

A educação inclusiva no município de São Mateus, Espírito Santo, tem sido objeto de 

diversas políticas públicas ao longo das últimas décadas. No entanto, a trajetória 

dessa modalidade na rede municipal revela um percurso marcado por avanços 

normativos e desafios estruturais que comprometem sua efetivação plena. Segundo 

Fernandes e Pantaleão (2018), a implementação da educação especial na cidade teve 

início entre 2001 e 2004, quando uma professora iniciou o atendimento de alunos com 

deficiência em uma sala de recursos.  

A morte da docente em 2004 representou um retrocesso para a consolidação da 

modalidade, sendo necessário um esforço institucional para reestruturar a política 

educacional voltada a esse público. A adesão do município ao programa federal de 

formação de professores na perspectiva inclusiva foi um dos primeiros passos para a 

construção de uma rede de atendimento especializada. No entanto, o processo de 

inclusão ainda enfrenta obstáculos como a descontinuidade de políticas, a falta de 

formação docente específica e a carência de infraestrutura adequada para atender às 

necessidades dos alunos com deficiência (Fernandes; Pantaleão, 2018).   

A atuação do Conselho Municipal de Educação de São Mateus (CME/SM) tem sido 

central na regulamentação da educação especial no município, mas sua influência se 

mostra limitada por dificuldades políticas e administrativas. Em 2008, a Resolução 

04/2008 foi criada para normatizar o atendimento aos alunos com necessidades 
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educacionais especiais, sendo posteriormente substituída pela Resolução 12/2014. 

Essa última buscou estruturar a oferta de serviços, determinando competências e 

prioridades para a inclusão escolar.  

No entanto, sua implementação foi comprometida pela ausência de regulamentação 

de cargos fundamentais, como o de profissionais de apoio e intérpretes de Libras, 

além da falta de investimentos na acessibilidade curricular e na capacitação contínua 

dos docentes (Conselho Municipal De Educação, 2014). Outro fator que impactou 

negativamente a educação inclusiva foi o fechamento do Núcleo de Educação 

Inclusiva Municipal (NEIM) em 2009, espaço que funcionava como centro de 

referência para professores e alunos. A descontinuidade desse serviço exemplifica 

um problema recorrente na educação inclusiva local: a fragilidade das políticas 

públicas que, sem institucionalização adequada, tornam-se suscetíveis a mudanças 

políticas e cortes orçamentários (Fernandes; Pantaleão, 2018).   

Os dados revelam que, apesar do crescimento populacional no município entre 2008 

e 2014, houve uma redução no número de matrículas na educação especial, 

demonstrando uma possível lacuna na efetivação das políticas inclusivas. Em 2014, 

a rede municipal contava com 272 alunos matriculados na educação especial, 

representando mais de 66% do total de estudantes dessa modalidade no município. 

Entretanto, a precarização dos serviços, a dificuldade de contratação de profissionais 

especializados e a falta de regulamentação adequada para o cargo de auxiliar de 

educação especial dificultam a consolidação de um ensino verdadeiramente inclusivo 

(Fernandes; Pantaleão, 2018).  

De acordo com Zuqui (2013), a criação das Salas de Recursos Multifuncionais (SRMs) 

nas escolas municipais tem sido uma estratégia fundamental para oferecer 

atendimento educacional especializado, proporcionando suporte pedagógico 

complementar. Entretanto, a efetivação da educação especial na perspectiva da 

inclusão escolar, ainda enfrenta desafios estruturais e pedagógicos, especialmente no 

que se refere à adaptação curricular, à capacitação docente e à oferta de infraestrutura 

acessível. A pesquisa realizada pela autora evidencia que a simples presença do 

aluno com deficiência no ambiente escolar não assegura, por si só, sua plena 

participação no processo de aprendizagem, tornando indispensável uma 
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reconfiguração das práticas educacionais para garantir a equidade no ensino (Zuqui, 

2013).   

Um dos principais entraves para a consolidação da educação inclusiva no município 

está relacionado à formação docente. Zuqui (2013) aponta que a ausência de 

capacitação específica dificulta a atuação dos professores no trabalho com alunos que 

demandam atendimento educacional especializado. Ainda que iniciativas de formação 

continuada tenham sido promovidas, a articulação entre os professores da sala 

comum e os profissionais das SRMs nem sempre ocorre de maneira eficaz, o que 

impacta negativamente na adaptação das práticas pedagógicas à diversidade 

presente no ambiente escolar. Dessa forma, Zuqui (2013) reforça a necessidade de 

investimentos contínuos em qualificação profissional e na implementação de 

metodologias que favoreçam uma abordagem inclusiva, respeitando as 

singularidades dos estudantes e promovendo seu desenvolvimento acadêmico e 

social.   

Além dos desafios pedagógicos, as barreiras físicas e a insuficiência de recursos nas 

escolas municipais também constituem obstáculos significativos para a consolidação 

da inclusão escolar. Conforme evidenciado por Zuqui (2013), a ausência de 

infraestrutura adequada, como rampas de acesso, banheiros adaptados e materiais 

didáticos acessíveis, compromete a participação efetiva dos alunos com deficiência. 

Além disso, o transporte escolar adaptado não atende plenamente às demandas 

desse público, dificultando sua frequência regular às aulas. Esses fatores evidenciam 

a necessidade de um planejamento mais abrangente por parte da gestão municipal, 

que contemple não apenas a ampliação dos serviços de apoio, mas também a criação 

de condições físicas e institucionais que assegurem a permanência e o aprendizado 

significativo dos estudantes público-alvo da educação especial. 

Nesse contexto, a atuação do CME/SM, embora tecnicamente estruturada, ainda 

carece de maior mobilização política para garantir a implementação das normativas 

criadas. A educação especial na perspectiva da inclusão escolar, no município de São 

Mateus, portanto, depende não apenas da existência de diretrizes, mas da efetiva 

articulação entre poder público, comunidade escolar e órgãos reguladores para 

garantir acesso, permanência e aprendizagem significativa para todos os alunos.   
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Nesta perspectiva, podemos pensar na estruturação do cuidado com esses alunos 

dentro de sala de aula e no ambiente escolar no geral. Hoje o município contrata os 

cuidadores, denominados de Profissionais de Apoio à Inclusão Escolar (PAIE), 

indispensáveis para a inclusão de estudantes que necessitam desse suporte. Essa 

contratação está amparada na seguinte legislação municipal: Lei N°2.146/2023.  

 

1.3 A Importância da Formação dos Profissionais de Apoio Escolar: 

A presença dos profissionais de apoio à inclusão escolar tem se mostrado essencial 

na construção de um ambiente educacional que atenda às necessidades dos alunos 

com deficiência. Esses profissionais, são denominados de diferentes modos, segundo 

Martins (2011), há uma grande variação de termos utilizados em diferentes 

municípios, incluindo "profissional de apoio pedagógico", "auxiliar de ensino", 

"estagiário de inclusão" e "mediador". Já Almeida, Siems-Marcondes e Bôer (2014) 

preferem o termo "cuidadores", enquanto Araripe (2012) utiliza "Acompanhante 

Terapêutico" em uma perspectiva psicológica. Leal (2014) e Duque (2008) adotam 

"Agente de Inclusão".  Além disso, na literatura estrangeira, Gardou (2009) menciona 

"auxiliares de vida escolar" na França, enquanto Giangreco (2010) e Macvay (1998) 

utilizam "paraprofessional" nos Estados Unidos.  

Essas variações refletem tanto a ausência de uma regulamentação uniforme quanto 

as diferentes atribuições dadas a esses profissionais conforme o contexto educacional 

em que atuam. A indefinição de nomenclatura pode gerar equívocos sobre as funções 

desempenhadas, o que reforça a necessidade de diretrizes mais claras para 

padronizar essa função dentro da política de inclusão escolar (Lopes, 2018). Apesar 

de sua importância, observa-se um cenário de indefinição de suas funções e 

atribuições, o que pode comprometer a eficácia do suporte oferecido.  

Apesar dessas variações de nomenclatura sinalizada como uma falta de diretriz com 

relação a função e atribuição, os profissionais de apoio escolar (Lopes, 2018), 

desempenham um papel fundamental ao viabilizar a permanência e a participação 

ativa dos alunos com deficiência nas atividades escolares. O crescimento da inclusão 

escolar exige uma estrutura que vá além do simples acesso à escola, demandando a 

implementação de recursos humanos qualificados e devidamente regulamentados 

para garantir um apoio eficiente (Lopes, 2018). 



22 
 

 

Além disso, a atuação desses profissionais não deve ser vista apenas como um 

suporte físico e assistencial, mas sim como parte de uma estratégia mais ampla no 

processo de inclusão escolar, que envolve a articulação com professores, gestores e 

famílias. Como apontam Almeida, Siems-Marcondes e Bôer (2014) e Martins (2011), 

a presença de profissionais de apoio bem-preparados contribui para o 

desenvolvimento da autonomia dos alunos com deficiência, fortalecendo seu processo 

de aprendizagem e inclusão social. 

Entretanto, ainda há desafios relacionados à sua formação e à clareza de seu papel 

dentro da escola, o que evidencia a necessidade de mais pesquisas e 

regulamentações sobre essa função dentro do contexto da educação inclusiva (Lopes, 

2018). 

A inclusão escolar de crianças com deficiência é um tema de grande relevância no 

Brasil, sendo impulsionada por políticas públicas e diretrizes legais que buscam 

garantir o direito à educação para todos. No entanto, a implementação desse direito 

ainda enfrenta desafios estruturais e operacionais, como a falta de infraestrutura 

adequada, a formação insuficiente de professores e o despreparo das escolas para 

acolher esses estudantes de maneira eficaz (Araujo; Paula Lima, 2011). Os 

cuidadores, que desempenham um papel essencial no suporte diário às crianças com 

deficiência, frequentemente se deparam com obstáculos decorrentes da falta de 

recursos e de um planejamento estruturado por parte das instituições escolares, o que 

impacta negativamente o processo de aprendizagem e desenvolvimento desses 

alunos. 

A falta de acessibilidade das escolas para a educação especial na perspectiva 

inclusiva envolve planejamento e investimentos contínuos e a ausência de estagiários 

de apoio e de materiais adaptados são apontadas como dificuldades que 

comprometem a autonomia dos alunos e limitam sua participação nas atividades 

escolares (Araujo; Paula Lima, 2011). Um estudo realizado em Castelo/ES evidencia 

essas dificuldades, demonstrando que a função dos cuidadores muitas vezes 

extrapola suas atribuições legais, exigindo deles ações pedagógicas para as quais 

não possuem formação adequada, o que indica a importância de uma definição clara 

de suas responsabilidades e de uma capacitação contínua (Vargas, 2021). 
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Outro aspecto relevante refere-se à resistência de algumas famílias em inserir seus 

filhos no ambiente escolar comum. A insegurança está diretamente relacionada à 

percepção de que as escolas não estão preparadas para oferecer um ambiente 

seguro e estimulante para os alunos com deficiência (Araujo; Paula Lima, 2011). Além 

disso, a superproteção por parte das famílias pode dificultar a autonomia da criança, 

perpetuando a dependência e limitando seu potencial de aprendizado e socialização. 

A experiência de Castelo/ES reflete um cenário encontrado em diversas redes de 

ensino no país, onde a contratação de cuidadores tem sido priorizada em detrimento 

de docentes especializados, o que pode resultar na precarização do suporte oferecido 

aos estudantes com deficiência. Uma pesquisa realizada nesse município apontou a 

necessidade de um documento norteador em colaboração com a Secretaria Municipal 

de Educação, com o objetivo de estruturar a atuação dos cuidadores de acordo com 

as necessidades reais dos alunos e as exigências legais. Essa iniciativa busca garantir 

que os cuidadores atuem de maneira complementar, sem substituir a atuação 

pedagógica dos professores especializados (Vargas, 2021). 

A inclusão escolar envolve a articulação entre diferentes áreas, como saúde, 

assistência social e educação, promovendo um atendimento integral aos alunos com 

deficiência. A colaboração entre escola, família e profissionais especializados 

contribui para um ambiente mais acolhedor e acessível, permitindo o desenvolvimento 

integral dos estudantes e garantindo que suas necessidades sejam atendidas de 

maneira adequada. 

Compreender a inclusão escolar como um processo contínuo de adaptação e melhoria 

permite a identificação de desafios e o aprimoramento das práticas educacionais. A 

formação profissional, a disponibilização de recursos adequados e o fortalecimento 

das políticas públicas são aspectos que favorecem a concretização do direito à 

educação inclusiva de forma plena e equitativa. 
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2. PERCURSO METODOLOGICO  

 

A realização desta pesquisa deu-se mediante abordagem qualitativa conforme os 

procedimentos técnicos da pesquisa bibliográfica, documental e de campo, delineados 

em Gil (1991). Inicialmente, a metodologia adotada para fundamentar teoricamente 

este estudo foi a revisão bibliográfica, que permitiu uma análise aprofundada sobre o 

tema da educação inclusiva e o processo de contratação de profissionais de apoio 

escolar no município de São Mateus-ES. Foram examinados referenciais teóricos 

relevantes, como a Constituição Federal, a Declaração de Salamanca e artigos 

especializados na área de educação especial, possibilitando uma compreensão mais 

ampla das políticas públicas e das práticas pedagógicas voltadas para a inclusão. 

Também foram realizadas uma pesquisa documental a partir da análise dos dois 

últimos editais de contratação de cuidadores para atuação na educação especial no 

município de São Mateus-ES. A partir disso, buscou-se identificar os critérios e 

exigências estabelecidos para esses profissionais, assim como as diretrizes 

institucionais que norteiam sua atuação no contexto escolar inclusivo. 

Em um segundo momento, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas (Apendice 

B) e observação não estruturada como instrumentos de coleta de dados, seguidas 

pela análise de conteúdo (Bardin, 2011). As entrevistas foram registradas e 

transcritas, permitindo a obtenção de informações detalhadas quanto à formação e 

atuação dos profissionais de apoio escolar. A análise dos dados seguiu as etapas de 

pré-análise, exploração do material e categorização, conforme proposto por Bardin 

(2011), buscando identificar padrões e temas provenientes.  

A relevância deste estudo reside em sua contribuição para o aprimoramento da 

capacitação dos profissionais de apoio escolar, contribuindo para o processo de 

inclusão escolar. Os resultados obtidos poderão auxiliar professores, profissionais da 

educação e estudantes da área em possíveis novas análises e estudos sobre as 

políticas públicas e práticas pedagógicas que favoreçam a equidade no acesso à 

educação, contribuindo para uma sociedade mais inclusiva e justa. 
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3.1. O cenário da pesquisa  

A pesquisa de campo foi realizada em 4 (quatro) instituições da rede pública de ensino 

de São Mateus-ES, selecionadas por suas representatividades no atendimento a 

estudantes público da educação especial. A escolha dessas instituições ocorreu, 

inicialmente, devido à resistência de outras escolas em aceitar a presença de um 

pesquisador acompanhando o cuidador, o que restringiu as possibilidades de 

investigação. Além disso, as escolas selecionadas estão localizadas em regiões 

periféricas, o que permite uma análise sobre a atuação dos cuidadores junto aos 

estudantes público da Educação Especial, nas escolas do município de São Mateus.  

Em um dos dias de pesquisa em uma das escolas selecionadas, foi possível observar 

alguns pais de alunos público-alvo da educação especial aguardando a saída de seus 

filhos da sala de recursos. No mesmo momento, ocorria uma visitação com os alunos 

que ingressariam na instituição no ano seguinte, acompanhados pela diretora. A 

diretora, ao compreender os objetivos da pesquisa, demonstrou abertura para dialogar 

sobre a pesquisa. Durante o diálogo, foi realizado o direcionamento para entrevista 

com a "melhor cuidadora"1 da escola. A cuidadora se mostrou disposta a colaborar 

com o estudo, e naquele momento foram definidos os primeiros passos para a 

continuidade da pesquisa. Antes de deixar a instituição, foram trocados contatos para 

viabilizar futuras interações. 

 

3.2 Os participantes do estudo 

Este estudo contou com a participação de quatro profissionais cuidadoras atuantes na 

rede pública de ensino de São Mateus-ES. A amostra foi composta exclusivamente 

por mulheres, com idades entre 29 e 57 anos. Foi aplicado o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido para todas as participantes (APENDICE A).  

Com relação ao nível de escolaridade, três profissionais possuem ensino superior 

incompleto e uma profissional possui ensino técnico completo. Todas possuem 

formação na área de Pedagogia ou Enfermagem, sendo que algumas interromperam 

os estudos por questões pessoais. 

 
1 Fala da diretora. 
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O quadro abaixo apresenta um panorama geral dos dados sociodemográficos das 

participantes: 

 

Quadro 1 – Panorama Sociodemográfico 

 

Profissional Idade 
Nível de 
Escolaridade 

Escolas 
entrevistadas 
(nomes 
fictícios) 

Tempo de 
Experiência 
(em anos) 

Participante 1 54 anos 
Ensino Superior 
Incompleto 
(Pedagogia) 

“E.M.E.F. 
Ciranda do 
mar” 

2 

Participante 2 29 anos 
Ensino Técnico 
Completo 
(Enfermagem) 

“E.M.E.F Amor 
de aluno” 

C 

Participante 3 
Não 
informado 

Ensino Superior 
Incompleto 
(Pedagogia) 

“CEIM Brincar 
e 
Desenvolver” 

17 

Participante 4 57 anos 
Ensino Superior 
Incompleto 
(Pedagogia) 

“CEIM Criança 
de brincante” 

5 

Elaborado pela autora (2025) 

 

3.3 A escolha dos participantes da pesquisa 

A seleção das participantes ocorreu a partir de visitas presenciais às escolas da 

rede pública de ensino de São Mateus-ES. Ao chegar às instituições, era 

direcionada às diretoras ou pedagogas responsáveis, às quais era apresentada a 

proposta do estudo. Após a exposição dos objetivos da pesquisa, as gestoras 

realizavam o encaminhamento para as cuidadoras, possibilitando o contato direto 

com as profissionais que atuam no suporte aos alunos da educação especial.  

Entretanto, algumas escolas demonstraram resistência em colaborar com a 

investigação, justificando a recusa com a alegação de que as cuidadoras estavam 
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sobrecarregadas e não poderiam disponibilizar tempo para participação. Essa 

dificuldade inicial limitou a abrangência da pesquisa, tornando necessário buscar 

instituições que estivessem mais receptivas à proposta. As entrevistas, portanto, 

foram conduzidas em unidades e com profissionais que demonstraram maior 

abertura para o estudo e que permitiram um olhar mais aprofundado sobre o 

cotidiano e as práticas das cuidadoras no ambiente escolar. 

Assim, foram realizadas as 4 (quatro) entrevistas semiestruturadas com as 

cuidadoras participantes Cecilia2, Aurora3, Regina4. Foi realizada também a 

observação do cotidiano da participante Aurora, que atua como cuidadora do aluno 

Jorge¹ na escola “E.M.E.F Amor de aluno” a observação teve duração de 7 (sete) 

dias.  

 

3.4 Análise e interpretação dos dados  

No primeiro momento da pesquisa foi analisado os pontos principais dos editais 

da prefeitura Municipal de São Mateus que seleciona os cuidadores para atuação 

na rede pública. Foram considerados para fins de análise, quantitativo de vagas, 

descrição das atividades a serem desempenhadas, carga horaria de trabalho, 

requisitos e remuneração oferecida para o cargo.  

A partir da análise do edital, foram analisadas as entrevistas semiestruturadas com 

os participantes de pesquisa. Os dados foram organizados e analisados pela 

Análise de Conteúdo (Bardin, 2011). Todos os cuidadores responderam uma 

entrevista estruturada com questões abertas trazendo perguntas sobre as funções 

desempenhadas, formação e percepção a cerca da inclusão dos alunos assistidos. 

As entrevistas foram registradas e transcritas, e as respostas foram analisadas 

por meio da Análise de Conteúdo (Bardin, 2011). Dessa forma, o material coletado 

foi submetido a uma análise prévia que envolveu uma leitura aprofundada para a 

emergência das primeiras impressões e hipóteses. Em seguida foi codificado e 

posteriormente agrupado em categorias (Bardin, 2011). 

 
2 Nome fictício. 
3 Nome fictício. 
4 Nome fictício. 
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Em um terceiro momento, foram analisadas as anotações das observações 

realizadas na escola, do dia a dia dos cuidadores, a fim de realizarmos 

comparações e correlações com o material coletado nas entrevistas e o dia a dia 

desses alunos e profissionais.  

 

3.5 Análise dos editais para cuidadores na cidade de São Mateus-ES  

 

A partir da leitura realizada dos editais disponibilizados pela Prefeitura de São 

Mateus (2019, 2020, 2022, 2023 e 2024) foi possível considerar os seguintes 

aspectos para análise (Quadro 2).  

Quadro 2 – Evolução dos Critérios para Seleção de Cuidadores 

Ano 
Nº de 
Vagas 

Descrição das Atividades 
Carga 

Horária 
Requisitos Remuneração 

2019 30 

Atendimento ao aluno público-
alvo da educação especial no 

suporte à locomoção, 
higienização, alimentação e 

desenvolvimento das atividades 
rotineiras. 

40H 
Ensino 
Médio 

Completo 
R$ 998,00 

2020 30 

Atendimento ao aluno público-
alvo da educação especial no 

suporte à locomoção, 
higienização, alimentação e 

desenvolvimento das atividades 
rotineiras. 

40H 
Ensino 
Médio 

Completo 
R$ 998,00 

2022 - 

Atendimento ao aluno público-
alvo da educação especial no 

suporte à locomoção, 
higienização, alimentação e 

desenvolvimento das atividades 
rotineiras. 

40H 
Ensino 
Médio 

Completo 
R$ 1.100,00 

2023 - 
Não tem descrição das 

atividades 
40H 

Ensino 
Médio 

Completo 

R$ 1.260,73 

2024 - 

Atendimento ao aluno público-
alvo da educação especial no 

suporte à locomoção, 
higienização, alimentação e 

desenvolvimento das atividades 
rotineiras. O profissional deve 

estar disponível para formações 
junto à equipe escolar. 

40H 
Ensino 
Médio 

Completo 
R$ 1.260,73 

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).  
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Os dados indicam que em 2019 e 2020 foram abertas 30 vagas para cuidadores 

(Figura 1 e 2).  

 

Figura 1 – Edital 2019 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2019).  

Figura 2 – Edital 2020 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2020).  
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No entanto, nos editais de 2022, 2023 e 2024, não há um número explícito de vagas, 

o que pode indicar mudanças na forma de contratação ou ausência de um número 

fixo de posições divulgadas (Figura 3, 4 e 5). Essa ausência no quantitativo de vagas, 

pode indicar também um aumento na precarização na contratação de cuidadores, 

sendo que, em muitas escolas, são contratados estagiários para executar a função 

(Lopes, 2018).  

 

Figura 3 – Edital 2022 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2022). 

 

Figura 4. Das vagas 
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Figura 5 - Descrição de cargos e carga horária 

 

  

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2023). 

Figura 6 – Edital 2024 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2024).  

Com relação as atribuições do cargo, ao longo dos anos, elas mantiveram-se 

semelhantes, englobando o suporte à locomoção, higiene, alimentação e auxílio no 

desenvolvimento das atividades diárias dos alunos com deficiência (Figura 6). Em 

2024, observou-se uma mudança significativa na descrição da função, com a inclusão 
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da exigência de disponibilidade para formações junto à equipe escolar, o que sugere 

uma tentativa de qualificação contínua dos profissionais (Figura 7).  

Figura 7 – Atribuições do Cargo 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2019).  

Figura 8 – Atribuições do Cargo em 2024 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2024).  

A carga horária manteve-se inalterada em todos os editais analisados, sendo fixada 

em 40 horas semanais (Figura 1, 2, 3, 4 e 5). O único critério exigido para participação 

nos processos seletivos foi a conclusão do Ensino Médio. Não há menção à 

necessidade de cursos específicos na área da Educação Especial como requisito, o 

que pode indicar uma lacuna na qualificação inicial desses profissionais para a função. 

No entanto ter algum curso na área conta pontos no concurso (Figura 8 e 9). 
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Figura 9 – Requisito Para Processo Seletivo 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2020).  

Figura 10 – Títulos para Pontuação 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus (2020). 

Já com relação aos salários dos cuidadores apresentou um aumento progressivo ao 

longo dos anos. Em 2019 e 2020 a remuneração era de R$ 998,00. Em 2022, houve 

um reajuste para R$ 1.100,00, seguido por um novo aumento em 2023 para R$ 

1.260,73, valor que se manteve no edital de 2024. Apesar do reajuste salarial, a 

valorização profissional pode ser considerada limitada, uma vez que não há referência 

a benefícios adicionais ou planos de capacitação específicos (Figura 10)> 
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Figura 11 – Progressão Salarial de 2019 a 2024 

 

 

 

 

 

Fonte: Prefeitura de São Mateus  

Portanto, pode-se dizer que a análise dos editais revela que, ao longo dos anos, houve 

pequenas melhorias na remuneração e uma leve ampliação na descrição das funções 

dos cuidadores, especialmente com a exigência de participação em formações em 

2024, o que pode ser considerado uma tentativa de começar a qualificar esses 

profissionais. No entanto, a falta de exigência de qualificação específica para o cargo 

e a ausência de informações sobre o quantitativo de vagas nos editais mais recentes 

indicam pontos que ainda necessitam de ajustes para garantir uma seleção mais 

criteriosa e uma melhor preparação desses profissionais para atuar na inclusão de 

alunos com deficiência. No entanto, essas exigências de qualificação, só poderiam 

ser requisitadas se houvesse também uma melhoria significativa na remuneração 

ofertada para o cargo, assim como melhores condições de trabalho.  
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4.  A contribuição dos profissionais de apoio escolar para o processo de 

inclusão de estudantes público da educação especial 

Os dados coletados por meio de entrevistas estruturadas com questões abertas 

foram submetidos à análise de conteúdo de Bardin (2011). Em uma primeira leitura 

das entrevistas dos cuidadores, foram feitos relatos sobre questões relacionadas 

à formação profissional e capacitações, atribuições e atividades realizadas 

durante a rotina, percepções acerca da inclusão escolar e melhorias. A partir 

desses relatos, foi possível codificar as entrevistas e posteriormente categorizá-

las.  

Alguns autores como Vargas (ano), Lopes (2018) e Araujo; Paula Lima (2011) 

relatam a formação do cuidador como um desafio para a inclusão efetiva das crianças 

inseridas na educação especial. Além disso, os autores relatam a falta de capacitação 

em educação especial como um limitador desse profissional. A partir disso, foi possível 

analisar, que dos quatro profissionais entrevistados, todos possuíam alguma 

formação, interrompida, em curso ou finalizada, em nível superior ou técnico.  

Além disso, todos os profissionais relataram terem feito algum curso de capacitação 

relacionado a área da educação especial, no entanto, esses cursos foram custeados 

na maioria das vezes pelos próprios profissionais, sem suporte ou auxílio financeiro 

para desenvolvimento da prefeitura ou secretária de educação como demonstra no 

Quadro 3.  

 

Quadro 3 – Categoria Formação Profissional e Capacitação 

Categoria Trecho da entrevista 

Formação Profissional e Capacitação 

 

 

“eu fiz o curso cuidador infantil por conta 
própria.” 

“eu sou formada em enfermagem, mas não 
me identifiquei com a profissão, porém já 

atuei como técnica em enfermagem.” 

“atualmente estamos finalizando um curso 
de 80h de formação continuada voltada ao 

cuidador.” 

“já fiz curso de Libras e cuidador, pelo 
Qualificar-ES.” 

“todos os meus cursos foram pagos, eu fiz 
um curso em vitória que foi muito bom, foi 
caro 1.000, mas foi bom para mim. Isso é 
uma coisa que eu acho errado você está 
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cuidando de uma criança especial e não 
recebe nenhum curso, eu investir, mas 

igual o edital não cobra curso, só você ter o 
segundo grau e tempo de serviço.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

Ademais, somente uma profissional entrevistada informou ter recebido um curso 

de capacitação ofertada pela Secretaria Municipal de Educação, quando foi 

aprovada no concurso e começou a atuar como cuidadora. Araujo e Paula Lima 

(2011) citam que os cuidadores frequentemente enfrentam esses desafios 

relacionados a falta de investimento e recurso, o que pode de certo modo, refletir 

no cotidiano e na execução das atividades do cuidador.   

Outro ponto que foi relatado nas entrevistas, foi com relação as atribuições do 

cuidador (Quadro 4) e as atividades executadas no dia a dia (Quadro 5). Somente 

uma profissional relatou não realizar atividades além das suas atribuições.  

 

Quadro 4 – Categoria Atribuições 

Categoria Trecho das entrevistas 

Atribuições “Costumo orientar a criança, ajudo a ir ao 
banheiro, comer, relacionar com os outros 

alunos.” 

“Acompanho os alunos em questão de 
locomoção, alimentação, banheiro e auxílio 

em atividades pedagógicas.” 

“Cuidar de crianças especiais.” 

 Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

 

Quadro 5 – Categoria Atividades Desempenhadas no dia a dia 

Categoria Trecho das entrevistas 

Atividades desempenhadas no dia a dia “Sim, auxilio na coordenação, apesar do 
Jorge¹ ser deficiente físico e intelectual 
nem ele nem a Ana² depende de mim o 
tempo todo do lado deles, eles conseguem 
ser independentes dentro das limitações 
deles, quando eles precisam de mim e eu 
não estou eles pedem os alunos para me 
chamarem.” 

“[...]aproveitam disso para eu ser o 
quebra-galho fico na coordenação quando 
necessário, quando um professor falta eu 
fico na sala substituindo [...]” 
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“[...] essa semana então nem se fala to doida 
para dar o horário de eu ir embora minhas 
pernas estão queimando, veja bem porque 
agora não está definido ai a gente fica dando 
assistência em todas as salas, hoje a 
professora faltou ai eu tive que ficar na turma 
de dois anos ai depois eu vim cá troquei a 
fralda voltei [...]” 

“a gente aqui é para todos, só não recebe 
igual.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

 

Podemos ainda dizer que de acordo com as atribuições do cargo tanto citadas pelas 

cuidadoras quanto as que estão descritas nos editais, as profissionais durante o dia 

exercem funções e realizam atividades que não estão descritas e colocadas como sendo 

atribuições do cargo. Alinhado à essas respostas obtidas nas entrevistas sobre as 

atividades desenvolvidas no cotidiano e à análise do edital, observa-se que o 

profissional de educação especial no município de São Mateus tem sido cada vez 

mais precarizado e negligenciado, sendo entendido como um “quebra-galho” ou 

um “faz tudo”, porém recebendo salários precários como também foi constatado 

na analise do edital.   

Esse cenário é corroborado pelos desafios estruturais mencionados por 

Fernandes e Pantaleão (2018), que destacam a fragilidade das políticas públicas 

e a falta de continuidade nos programas voltados à educação inclusiva. A 

escassez de profissionais especializados, como auxiliares de educação especial 

e intérpretes de Libras, e a ausência de regulamentação adequada para cargos 

essenciais agravam a situação (CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2014). 

Além disso, a falta de clareza quanto às funções dos profissionais de apoio 

escolar, como apontado por Lopes (2018), contribui para a indefinição do papel 

desses profissionais, o que compromete a eficácia do suporte oferecido aos alunos 

com deficiência.  

Esse contexto de precarização e desvalorização das funções essenciais à 

educação inclusiva reflete a ausência de um planejamento estratégico adequado, 

como evidenciado pela literatura sobre o tema (Araujo; Paula Lima, 2011). Nessa 

perspectiva, é possível analisar ainda a percepção desses profissionais quanto a 

educação inclusiva (Quadro 6).  
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Quadro 6 – Categoria Percepção dos Cuidadores quanto a Educação 

Inclusiva 

Categoria Trecho das entrevistas 

Percepção dos Cuidadores quanto a 

Educação Inclusiva 

 

“é muito importante a inclusão, ajuda muito 
em questões de desenvolvimento do aluno. 
A gente acompanha e vê a importância da 
inclusão no processo de adaptação eles 
aprendem obedecer às regras, adaptar a 
novas rotinas, socialização com as outras 

crianças e desenvolve também o lado 
afetivo” 

“é muito importante eles estarem aqui 
brincando, aprendendo a conviver junto 

com os outros. Antes os pais escondiam né 
é muito importante a inclusão eles 

aprendem uns com os outros” 

“contrário os alunos são protetores do 
Jorge¹, eles ajudam como você pode vê 

eles incluem Jorge¹ nas brincadeiras, 
respeitam as limitações dele, se necessário 
se eu tiver ocupada com a Ana² e precisar 

descer com João pela rampa eles ajudam. “ 

Fonte :Elaborado pela autora (2025) 

 

A percepção dos cuidadores quanto à educação inclusiva revela uma visão 

positiva sobre os impactos desse processo no desenvolvimento dos alunos com 

deficiência, especialmente no que se refere à adaptação escolar, socialização e 

desenvolvimento afetivo. Os relatos evidenciam que a inclusão não apenas 

proporciona benefícios individuais aos estudantes, mas também favorece a 

construção de um ambiente escolar mais colaborativo e acolhedor. Como 

apontado por Zuqui (2013), a simples presença do aluno com deficiência na escola 

não garante, por si só, sua plena participação no processo de aprendizagem, 

sendo necessário um suporte pedagógico adequado para assegurar sua efetiva 

inclusão. 

No entanto, apesar da importância atribuída pelos cuidadores ao processo de 

inclusão escolar, a precarização dos profissionais de apoio escolar em São Mateus 

compromete a consolidação desse processo. Fernandes e Pantaleão (2018) 

destacam que a descontinuidade de políticas públicas, a falta de regulamentação 

de cargos essenciais e a ausência de investimentos em formação docente 

dificultam a efetivação da educação inclusiva. Lopes (2018) reforça que a 
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indefinição das funções dos profissionais de apoio pode gerar equívocos sobre 

suas responsabilidades, o que impacta diretamente a qualidade do suporte 

oferecido aos alunos. 

Os trechos das entrevistas sugerem que, apesar das dificuldades estruturais, há 

um esforço dos próprios alunos e cuidadores para garantir um ambiente de 

inclusão e respeito às diferenças. Como observado em um dos relatos, os colegas 

de Jorge5 demonstram uma postura protetiva e participativa, auxiliando-o em 

diferentes momentos do cotidiano escolar. Esse aspecto reforça a ideia de que a 

inclusão vai além da presença física do aluno com deficiência na escola, exigindo 

uma rede de suporte efetiva que envolva profissionais capacitados, gestores e a 

própria comunidade escolar (Almeida; Siems-Marcondes; Bôer, 2014). Contudo, 

sem uma estrutura sólida e bem regulamentada, o trabalho dos cuidadores se 

torna ainda mais desafiador, refletindo a negligência do município em relação à e 

à garantia da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva.  

Nesse sentido foi possível analisar a percepção desses profissionais quanto aos 

recursos e investimentos que são realizados pelo setor público e ouvir o que os 

cuidadores acreditam ser importante para propiciar um ambiente mais inclusivo 

para esses alunos (Quadro 7).  

 

Quadro 7 – Categoria Percepção quanto a Recursos e Investimentos e Sugestão 

de Melhorias 

 

Categoria Trecho da entrevista 

Percepção quanto a Recursos e 
Investimentos 

 

 

 

 

 

 

“Ruim, péssimo” 

“Ruim, não tem nada de investimento 
para eles.” 

“Em comparação com outras escolas aqui 
tá até bom, mas falta fraldário, não gosto 

de trocar as crianças em sala de aula 
[...]” 

“igual aqui para eu trocar a fralda dela eu 
espero eles saírem porque eles são 

curiosos né ai eu troco aqui na sala no 
chão no lençol porque não tem mais 

espaço” 

Sugestão de Melhorias “eu reivindicaria a participação do professor 
regente na realização de atividades 

 
5 Nome fictício 
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adaptadas e ajuda no acompanhamento e 
desenvolvimento dessas, é fundamental a 

presença do professor para o avanço e 
desenvolvimento do aluno; porém não é 

uma realidade. O professor regente não vê 
o aluno especial como um dos “seus”, a 
presença do cuidador dentro de sala de 

aula parece que anula as responsabilidades 
dos professores” 

“[...] pra começar banheiros próprios para 
eles eu acho que eles precisam, brinquedos 

recursos pedagógicos de acordo com o 
laudo da criança e uma adaptação melhor 

entre as crianças.” 

Fonte: Elaborado pela autora (2025).  

Os trechos acima revelam um cenário de precarização da educação especial no 

município de São Mateus. Os cuidadores expressam insatisfação com a falta de 

investimentos, classificando a situação como “ruim” e “péssima”. A carência de 

infraestrutura básica, como fraldários e espaços adequados para higiene, 

evidencia uma negligência estrutural que compromete o atendimento digno aos 

alunos com deficiência. Esse quadro reforça a análise de Fernandes e Pantaleão 

(2018), que apontam a descontinuidade das políticas públicas como um entrave 

para a efetivação da Educação Especial na perspectiva da inclusão escolar, bem 

como a ausência de regulamentação de cargos fundamentais para esse processo 

(Conselho Municipal de Educação, 2014).  

As sugestões de melhorias apresentadas pelos entrevistados enfatizam a 

necessidade de maior participação do professor regente no acompanhamento dos 

alunos com deficiência, um aspecto já discutido por Lopes (2018), que aponta a 

indefinição de papéis como um fator que compromete a eficácia do suporte 

escolar. A percepção de que a presença do cuidador anula a responsabilidade 

pedagógica do professor reflete uma problemática estrutural, na qual o trabalho 

de inclusão é tratado como algo secundário dentro do ambiente escolar. Além 

disso, a reivindicação por brinquedos e recursos pedagógicos acessíveis dialoga 

com as observações de Araújo e Paula Lima (2011), que destacam a falta de 

materiais como um obstáculo à autonomia e ao desenvolvimento dos alunos.  

A partir disso, podemos perceber que de acordo com as entrevistas realizadas os 

cuidadores conseguem se perceber como parte fundamental do processo de 
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inclusão desses alunos e buscam capacitações como forma de estarem 

atualizados para atuar nesse processo. No entanto, enfrentam as consequências 

da precarização do trabalho do cuidador alinhado a remuneração baixa, falta de 

capacitação e investimento nos profissionais.  

Além das entrevistas, a observação não estruturada do cotidiano da cuidadora 

evidencia desafios estruturais e pedagógicos enfrentados na educação inclusiva, 

reforçando os apontamentos das entrevistas. A rotina do aluno Jorge e de sua 

cuidadora revela a precarização dos recursos disponíveis e a falta de integração 

efetiva entre a equipe escolar e o processo inclusivo. A cuidadora desempenha 

um papel central na assistência ao aluno, indo além de suas funções ao substituir 

profissionais em momentos de ausência e ao buscar alternativas para garantir a 

participação do estudante nas atividades. No entanto, sua atuação ocorre em um 

cenário de limitações evidentes, como a ausência de materiais adaptados dentro 

da sala de aula e a falta de uma infraestrutura escolar que favoreça a autonomia 

do aluno. 

A observação também demonstra a exclusão sutil que ocorre no ambiente escolar. 

Jorge, por exemplo, não realiza as mesmas atividades que seus colegas, sendo 

direcionado a tarefas simplificadas que, muitas vezes, não exploram seu potencial 

de aprendizado. A cuidadora menciona que apenas uma professora adapta as 

atividades para ele, um indicativo da resistência ou despreparo de outros docentes 

para incluir alunos com deficiência em suas práticas pedagógicas. Esse cenário 

reflete o que Fernandes e Pantaleão (2018) apontam como um dos principais 

desafios da educação inclusiva: a falta de formação específica para professores e 

a ausência de regulamentação clara sobre as responsabilidades dos diferentes 

profissionais no suporte aos alunos. Ainda de acordo com Fernandes e Pantaleão 

(2018), o professor em alguns momentos não consegue fazer essa pois considera-

se que a formação base recebida e continuada, não abrange todos os âmbitos da 

inclusão dentro de sala de aula.  

Além disso, as dificuldades estruturais da escola impactam diretamente a 

participação de Jorge nas atividades recreativas e físicas. A falta de um espaço 

adequado para a prática de esportes, aliada à preocupação da família com sua 

segurança, faz com que ele seja frequentemente privado dessas experiências. 
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Entretanto, a observação evidencia que, quando há oportunidades para inclusão, 

como no jogo de vôlei, a interação entre Jorge¹ e seus colegas acontece de forma 

natural e acolhedora, demonstrando o potencial de socialização que a escola pode 

oferecer quando dispõe das condições adequadas. Esse ponto dialoga com as 

entrevistas, nas quais os cuidadores relatam que os colegas de turma costumam 

proteger e incluir os alunos com deficiência, apesar das limitações estruturais 

impostas pela escola. 

Outro aspecto relevante na observação é a forma como a cuidadora busca 

desenvolver a autonomia de Jorge¹, auxiliando-o na organização do material, na 

alimentação e no uso do banheiro. Esse estímulo é essencial para a construção 

de independência, mas ocorre em um contexto em que os recursos são 

insuficientes, conforme relatado também nas entrevistas. A cuidadora menciona 

que prefere utilizar os materiais pedagógicos da biblioteca, pois são mais eficazes 

do que os disponíveis em sala de aula, evidenciando a carência de investimentos 

específicos para o aprendizado de alunos com deficiência. 

Assim, a observação realizada dentro desse espaço escolar reforça os desafios 

mencionados na categoria "Percepção quanto a Recursos e Investimentos e 

Sugestão de Melhorias", demonstrando que a inclusão escolar ainda enfrenta 

entraves significativos. A sobrecarga da cuidadora, a falta de formação dos 

professores e a ausência de infraestrutura adequada são fatores que dificultam a 

efetivação de um ambiente inclusivo. Esses aspectos reiteram a necessidade de 

maior investimento em políticas públicas e na capacitação contínua dos 

profissionais, conforme apontado por Fernandes e Pantaleão (2018), para que a 

inclusão vá além do discurso e se traduza em práticas efetivas dentro do ambiente 

escolar. 

Considerando que todas as profissionais entrevistas e que participaram do 

processo de observação possuem Ensino Superior Completo/Incompleto ou 

Técnico, não foi possível analisar, se a formação requisitada pelo Edital – Ensino 

Médio Completo – possui algum impacto no processo de inclusão, visto que todas 

as participantes possuem um nível de formação em educação ou em profissão que 

envolva o cuidado.  
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Esse fator pode ainda ser analisado de modo que, nos editais, as titulações como 

ensino superior, especialização e cursos extras possuem uma pontuação maior. 

O que pode demonstrar que profissionais que possuem apenas o nível básico não 

conseguem atingir a pontuação para serem aprovados no concurso como 

demonstra na Figura 9. No entanto, não foi possível comprovar essa hipótese pois 

o tempo da pesquisa foi limitado.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Após a investigação das percepções e práticas dos cuidadores no contexto da 

educação inclusiva, constatou-se que esses profissionais desempenham um papel 

fundamental na rotina escolar, indo além de suas atribuições previstas para suprir 

lacunas estruturais do sistema educacional. A pesquisa revelou que, embora 

reconheçam a importância de sua função, os cuidadores enfrentam desafios 

significativos, como a ausência de formação continuada, baixa remuneração e 

falta de suporte institucional adequado. 

A análise dos editais de contratação demonstrou que, apesar de avanços na 

descrição das funções e na valorização salarial, ainda não há uma exigência 

formal de qualificação específica para esses profissionais. Isso compromete a 

qualidade da assistência oferecida aos alunos com deficiência e evidencia a 

necessidade de investimentos públicos para a formação e valorização desses 

trabalhadores. Além disso, identificou-se que, em algumas escolas, a atuação do 

cuidador acaba sendo utilizada para suprir deficiências no quadro docente, 

refletindo uma precarização do trabalho. 

Os relatos coletados indicam que os cuidadores, mesmo diante dessas 

adversidades, buscam estratégias para oferecer um suporte mais qualificado aos 

alunos. A realização de cursos por conta própria demonstra o esforço individual 

desses profissionais para aprimorar suas práticas, mas reforça a necessidade de 

um compromisso institucional na implementação de capacitações contínuas. Além 

disso, verificou-se que a relação entre cuidadores e professores regentes nem 

sempre é colaborativa, resultando em sobrecarga de funções e na transferência 

de responsabilidades pedagógicas para os profissionais de apoio. 

A pesquisa também apontou que a educação especial na perspectiva da inclusão 

escolar, ainda enfrenta desafios estruturais que impactam diretamente o processo 

de ensino-aprendizagem. A falta de infraestrutura adequada, como salas 

adaptadas e materiais didáticos inclusivos, somada à ausência de planejamento 

estratégico para a alocação dos cuidadores, dificulta a consolidação de um 

ambiente verdadeiramente inclusivo. Dessa forma, torna-se essencial o 

fortalecimento das políticas públicas voltadas para a melhoria das condições de 
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trabalho desses profissionais e para a criação de estratégias mais eficazes de 

inclusão escolar. 

Portanto, os resultados deste estudo evidenciam que a atuação dos cuidadores 

na educação inclusiva é marcada por desafios que exigem respostas efetivas por 

parte das instituições e do poder público. É imprescindível a implementação de 

políticas que promovam a capacitação contínua, a valorização profissional e a 

definição clara das funções desses trabalhadores dentro do ambiente escolar. Por 

fim, sugere-se a realização de novas pesquisas que aprofundem a análise do 

impacto da formação dos cuidadores na aprendizagem e no desenvolvimento dos 

alunos com deficiência, garantindo uma inclusão escolar mais equitativa e eficaz. 

Por fim, este estudo contribuiu para compreensão acerca da formação dos 

cuidadores. De acordo com os resultados, foi possível notar que as maiores 

implicações e desafios estão relacionados aos investimentos e recursos 

fornecidos pelas políticas públicas do que de fato a formação e capacitação 

desses profissionais.  

Os resultados da pesquisa também podem ter sido reflexo da quantidade de 

entrevistas realizadas, considerando que a amostra para análise foi de um número 

pequeno de profissionais com formação especializada em alguma área que 

envolva “cuidado e educação”, reforçando a necessidade de mais estudos na área 

que englobem uma quantidade maior de profissionais. 

Recomenda-se a realização de novas pesquisas que investiguem com maior 

profundidade como a formação dos cuidadores impacta diretamente a 

aprendizagem. A inclusão escolar é um direito fundamental, e garantir sua 

efetividade exige o comprometimento de toda a comunidade educacional e das 

políticas públicas voltadas à construção de um ambiente verdadeiramente 

acessível e equitativo. 
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APENDICE A 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

Prezado (a) Participante, 

O Sr.(a) está sendo convidado (a)  a participar da pesquisa intitulada “A FORMAÇÃO DOS 

CUIDADORES DAS ESCOLAS PÚBLICAS DA CIDADE DE SÃO MATEUS/ES E 

SUAS IMPLICAÇÕES DENTRO DE SALA DE AULA”.  

Justificativa e Objetivos 

 

Riscos e desconfortos 

A pesquisa apresenta riscos mínimos, tais como desconforto ao responder asn. O Sr. (a) terá 

liberdade para não responder questões que não queira, ou indicar qualquer incómodo durante o 

procedimento. 

Benefícios 

Procedimentos: 

Garantia de recusa em participar da pesquisa e/ou retirada de consentimento 

O(A) Sr.(a) não é obrigado(a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar dela em 

qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos decorrentes de sua 

recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o(a) Sr.(a) não mais será contatado(a) pelos 

pesquisadores. 

 

 

 

 

Campo de Rubricas  

Participante de Pesquisa _____________________ 

Pesquisador Responsável _____________________ 
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Garantia de manutenção do sigilo e privacidade 

A pesquisadora garante que sua identidade e seus dados serão mantidos em sigilo em todas as 

fases da pesquisa, e serão utilizados apenas para desenvolvimento da pesquisa e fins 

acadêmicos. As cópias da assinatura do TCLE e dados coletados serão arquivadas pelo 

pesquisador em um local seguro, e de acesso restrito do pesquisador e orientadores.  

 

Remuneração E Ressarcimento 

Não haverá remuneração nem ônus por sua participação na pesquisa, de modo 

que a mesma deverá ser realizada de forma voluntária. Porém, caso haja alguma despesa 

por participar dessa pesquisa, você poderá ser ressarcido. Você tem direito a buscar 

indenização caso sofra algum dano decorrente da pesquisa. 

 

Dúvidas e esclarecimentos 

Se surgir dúvida, sobre procedimentos, direitos do participante, confidencialidade, riscos 

e qualquer outro aspecto da presente pesquisa, ou em caso de ter de relatar algum problema, 

poderá solicitar esclarecimentos ao pesquisador e Comitê de Ética em Pesquisa em qualquer 

momento ou conforme informações:  

Professor Responsável:  Isabel Matos Nunes 

E-mail: isabel.nunes@ufes.br 

Pesquisador (a): Karolyne dos Santos Chagas 

E-mail: karolyne.chagas@edu.ufes.br 

Se tiver perguntas sobre seus direitos como participante de pesquisa, você pode entrar em 

contato com o CEP do  

[Informações do CEP]  

 

Campo de Rubricas  

Participante de Pesquisa _____________________ 

Pesquisador Responsável _____________________ 
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Você poderá também entrar em contato com a CONEP (Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa) é um órgão vinculado ao Conselho Nacional de Saúde que examina os aspectos éticos 

das pesquisas que envolvem seres humanos, fazendo e atualizando as regras para a proteção 

dos participantes de pesquisa, além de coordenar a rede de Comitês de Ética das instituições.  

CONEP: Comissão Nacional de Ética em Pesuisa  

Telefone para contato: 61 3315-5878  

Email: conep@saude.gov.br  

Este termo está sendo elaborado em duas vias, sendo que uma via ficará com você e outra será 

arquivada com os pesquisadores responsáveis.  

Eu discuti as informações acima com o Pesquisador Responsável ou pessoa (s) por ela delegada 

(s) sobre a minha decisão em participar nesse estudo. Ficaram claros para mim os objetivos, os 

procedimentos, os potenciais desconfortos e riscos e as garantias. Concordo voluntariamente 

em participar deste estudo, assino este termo de consentimento e recebo uma via rubriada pelo 

pesquisador. 

 

 

Campo De Assinaturas  

 

____________________________________ ____________ 

Nome por extenso do participante de pesquisa   Data Assinatura  

 

____________________________________ ____________ 

Nome por extenso do pesquisador    Data Assinatura 

 



 
 
 

 

APENDICE B 

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CIENCIAS HUMANAS – DECH 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 
ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA PROFISSIONAIS DE APOIO 

DOS ALUNOS PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL DAS ESCOLAS DO 

MUNICIPIO DE SÃO MATEUS -ES 

 

 

Entrevistado(a): 

1. Nome:
  

2. Idade   

 
3. Nível de Formação: 

( ) Ensino Fundamental 

Incompleto ( ) Ensino 

Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio 

Incompleto ( ) 

Ensino Médio Completo 

( ) Ensino Superior 

Incompleto ( ) Ensino 

Superior Completo 

( ) Pós- 

graduação (

 ) Mestrado 

( ) Doutorado 

 
4. Data e Local da entrevista: 

 

 
5. Qual a sua atual profissão? 

 

 
6. Quanto tempo você exerce essa profissão? 

 

7. Quais são as atribuições desenvolvidas por você dentro do 

ambiente escolar? 

 

 
8. Possui experiência profissional anterior? Caso possua poderia 

dizer quais? 

Dados de Identificação 



 
 
 

 

 

 
9. Você já participou de algum curso na área de Educação especial 

oferecida de forma gratuita pelo Município de São Mateus na sua área 

de atuação? Caso a resposta seja sim, quais? 

 

 
10. Você já realizou cursos de especialização na área de Educação 

Especial? Caso a resposta seja sim, quais? 

 

 
11. A inclusão dos alunos com deficiência dentro de sala de aula é 

uma questão importante para você? Justifique. 

 

 
12. Por que escolheu a Educação especial? 

 

 
13. Você costuma desempenhar funções que vão além das atribuídas 

pelo processo seletivo? Caso a resposta seja sim, qual? 

 
14. A escola onde você trabalha oferece acessibilidade para o 

desempenho da sua função? 
 

15.  Você considera os investimentos referente a recursos dentro de sala 

de aula para o aluno? 

 
( ) Ruim (  ) Bom             (  ) Ótimo 

 

 
16. Suponhamos que este questionário fosse desenvolvido para 

reivindicar melhorias para o aluno público-alvo da educação especial, 

quais seriam as suas reivindicações? 

 


